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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU DA BAHIA

ITAGUAÇU DA BAHIA ACESSE:
WWW.ITAGUACUDABAHIA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça José Alves de
Carvalho, nº15, Centro,

Bahia
Segunda a sexta-feira,
08:00 as 13:00 horas

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECISÃO SOBRE A ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Processo Administrativo 160/2024
Pregão Eletrônico 025/2024

Realizada a Análise por todo setor técnico jurídico e contábil do Município, restou da 
análise  os  seguintes  achados.  Afirma  de  logo,  que  de  toda  análise,  apenas  foi 
considerada como ilegal e motivo de desclassificação, erros ou falhas não diligenciáveis 
e  que  implicaria  em  aferição  de  qualquer  das  capacidades  exigidas  pela  Lei  de 
Licitações  e  Contratos,  sejam  elas  a  capacidade  econômico-financeira,  qualificação 
técnica ou jurídica. 

A  empresa  Global  apresentou  balanço  patrimonial  incompleto,  em  divergência  à 
legislação de regência, bem como, ao instrumento convocatório regulador do certame, 
ao nao apresentar Notas Explicativas. 

Nesse  sentido  o  Conselho  Federal  de  Contabilidade  através  da  Resolução  CFC 
1.418/2012  em  seu  item  26  normatiza  que  a  entidade  deve  elaborar  o  Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas. Verbis:

“26.A  entidade  deve  elaborar  o  Balanço  Patrimonial,  a 
Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas ao final de 
cada exercício  social.  Quando houver  necessidade,  a  entidade 
deve elaborá-los em períodos intermediários.
27.A  elaboração  do  conjunto  completo  das  Demonstrações 
Contábeis,  incluindo  além  das  previstas  no  item  26,  a 
Demonstração  dos  Fluxos  de  Caixa,  a  Demonstração  do 
Resultado  Abrangente  e  a  Demonstração  das  Mutações  do 
Patrimônio Líquido,  apesar  de não serem obrigatórias  para as 
entidades alcançadas  por esta Interpretação,  é estimulada pelo 
Conselho Federal de Contabilidade.”

As  Notas  Explicativas  estão  inseridas  no  conjunto  de  demonstrações,  todavia  é 
incoerente  afirmar  que  sua  ausência  invalida  as  demais  demonstrações,  pois  sua 
finalidade  é fornecer  informações  adicionais,  ou seja,  as  Notas  Explicativas  são um 
complemento das demonstrações cuja finalidade é a adequada compreensão das peças 
contábeis conforme Resolução CFC 1255/2009 que descreve o seguinte:

“8.1  Esta  seção  dispõe  sobre  os  princípios  subjacentes  às 
informações que devem ser apresentadas nas notas explicativas 
às  demonstrações  contábeis  e  como  apresentá-las.  As  notas 
explicativas  contêm  informações  adicionais  àquelas 
apresentadas  no  balanço  patrimonial,  na  demonstração  do 
resultado,  na  demonstração  do  resultado  abrangente,  na 
demonstração  dos  lucros  ou  prejuízos  acumulados  (se 
apresentada),  na  demonstração  das  mutações  do  patrimônio 
líquido  e  na  demonstração  dos  fluxos  de  caixa.  As  notas 
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explicativas fornecem descrições narrativas e detalhes de itens 
apresentados  nessas  demonstrações  e  informações  acerca  de 
itens  que  não  se  qualificam  para  reconhecimento  nessas 
demonstrações. Adicionalmente às exigências desta seção, quase 
todas as outras seções desta Norma exigem divulgações que são 
normalmente apresentadas nas notas explicativas.”

Entretanto, a apresentação se torna obrigatória por força da Resolução CFC 1255/2009 
que determina:

“3.17  O  conjunto  completo  de  demonstrações  contábeis  da 
entidade deve incluir todas as seguintes demonstrações:
(a) balanço patrimonial ao final do período;
(b) demonstração do resultado do período de divulgação;
(c)  demonstração  do  resultado  abrangente  do  período  de 
divulgação. A demonstração do resultado abrangente pode ser 
apresentada  em  quadro  demonstrativo  próprio  ou  dentro  das 
mutações do patrimônio líquido. A demonstração do resultado 
abrangente, quando apresentada separadamente, começa com o 
resultado  do  período  e  se  completa  com os  itens  dos  outros 
resultados abrangentes;
(d)  demonstração  das  mutações  do  patrimônio  líquido para  o 
período de divulgação;
(e)  demonstração  dos  fluxos  de  caixa  para  o  período  de 
divulgação;
(f)  notas  explicativas,  compreendendo  o  resumo das  políticas 
contábeis significativas e outras informações explanatórias.”

Portanto, as Notas Explicativas fazem parte do conjunto completo de demonstrações 
contábeis,  conforme  previsto  nas  normas  expedidas  pelo  Conselho  Federal  de 
Contabilidade  e  a  inobservância  das  referidas  regras  podem acarretar  transtornos  ao 
concorrente inclusive a inabilitação do certame.

Para  uma  compreensão  mais  aprofundada,  vejamos  as  orientações  do  especialista 
Reinaldo  Luiz  Lunelli,  contabilista,  auditor,  consultor  de  empresas,  professor 
universitário,  autor de diversos conteúdos na área contábil  e tributária,  publicado no 
sitio eletrônico:
http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/obrigatoriedade-notas- 
explicativas.htm

As Notas explicativas - (NE) contêm informação adicional em relação à apresentada nas 
demonstrações  contábeis,  elas  oferecem  descrições  narrativas  ou  segregações  e 
aberturas de itens divulgados nessas demonstrações e informação acerca de itens que 
não  se  enquadram  nos  critérios  de  reconhecimento  nas  demonstrações  contábeis, 
portanto são necessárias e úteis para melhor entendimento e análise das demonstrações 
contábeis, ou seja, aplicáveis em todos os casos que forem pertinentes.

                                                              

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/obrigatoriedade-notas-%20explicativas.htm
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A  Resolução  do  CFC  1.185/09  -  NBC  TG  26  que  trata  da  apresentação  das 
demonstrações faz menção a forma de como se fazer e estruturar as referidas Notas 
Explicativas.
Com relação à obrigatoriedade legal da feitura das Notas Explicativas, salientamos o 
texto do § 4° do artigo 176 da lei 6.404/76, vejamos:

"§  4o  As  demonstrações  serão  complementadas  por  notas 
explicativas  e  outros  quadros  analíticos  ou  demonstrações 
contábeis  necessários  para  esclarecimento  da  situação 
patrimonial e dos resultados do exercício."

Os dispositivos supra mencionados aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 
6.404/76 e por extensão aplicada as demais sociedades. Veja que não se fala em regime 
de  tributação,  portanto  mesmo  as  entidades  tributadas  com  base  na  sistemática  do 
Simples Nacional estão obrigadas a elaboração das ditas notas.

Atualmente  a  contabilidade,  de  modo  geral,  está  passando  por  um  processo  de 
convergência as normas internacionais de contabilidade, para tanto o CFC editou, entre 
outras tantas, a Resolução 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 - que Contabilidade 
para  Pequenas  e  Médias  Empresas,  onde  no  item  3.17,  tem-se  a  identificação  do 
conjunto  completo  das  Demonstrações  Contábeis  que  as  referidas  entidades  devem 
elaborar, no qual está contemplada na letra “f” a inclusão das Notas Explicativas, bem 
como nos itens 8.1 e seguintes que dispõe sobre a sua estruturação.

O  Conselho  Federal  de  Contabilidade  (CFC)  colocou  recentemente  em  Audiência 
Pública a ITG 1000 que trata do Modelo Contábil Simplificado para Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. A ITG 1000 visa desobrigar esse grupo de empresas da 
adoção da NBC TG 1000 - Contabilidade para PME (equivalente ao IFRS para PME), 
no  entanto  menciona  como  demonstrações  contábeis  obrigatórias  além  do  Balanço 
Patrimonial  e  da  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício,  também  as  Notas 
Explicativas.

Assim,  com  base  nos  textos  legais  mencionados  e  de  acordo  com  os  novos 
entendimentos do próprio CFC, podemos afirmar que desde a implantação do IFRS no 
Brasil, não existe mais Demonstrações Contábeis que não devam ser complementadas 
por  Notas  Explicativas,  que  passam  a  ser  de  elaboração  obrigatória  para  todas  as 
entidades, independentemente de porte, atividade ou forma de tributação.

NO mesmo sentido já decidiu o Tribunal de Contas da União, ao proferir decisão que 
culminou no ACÓRDÃO Nº 11030/2019 - TCU – 2a Câmara:

ACÓRDÃO Nº 11030/2019 - TCU – 2a Câmara;
considerando  que  a  representante,  em síntese,  alegou  que  foi 
indevidamente inabilitada no certame por não ter apresentado as 
notas  explicativas  e  os  índices  contábeis  do  último  exercício 
social para comprovação da qualificação econômico financeira;
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considerando  que  o  item  10.3.4,  inciso  II,  do  instrumento 
convocatório  exigiu  para  fins  de  habilitação  econômico- 
financeira  a  apresentação  de  Balanço  Patrimonial  e 
demonstrações contábeis do último exercício social (peça 2, p. 
11);
considerando que as demonstrações contábeis representam um 
grupo  de  elementos  visto  como um todo  e,  por  conseguinte, 
devem ser apresentados ao mesmo tempo, sendo necessária sua 
apresentação completa, conforme regulamentado pelo Conselho 
Federal  de  Contabilidade  –  CFC,  sendo  obrigatória  a 
apresentação das notas explicativas;
considerando que a comissão de licitação agiu corretamente ao 
inabilitar  a  representante  em decorrência  da não apresentação 
dos  demonstrativos  contábeis  na  forma  da  lei,  conforme 
estabelece  o  art.  31,  inciso  I,  da  Lei  8.666/1993,  art.  26  da 
Resolução CFC 1.418/2012 e NBC TG 26 (R5) , item 10;
considerando que qualquer atuação deste Tribunal não reverteria 
a  situação  de  inabilitação  da  empresa  representante,  ante  a 
incompletude das demonstrações contábeis por ela apresentadas 
e em desacordo com as normas de contabilidade vigentes;

Pugna pela  desclassificação da empresa GLOBAL COMERCIO DE VARIEDADES 
EIRELI, inscrito no CNPJ de nº 42.376.992/0001-04, considerando a inexistência de 
parâmetro  seguro e  fragilidade  na aferição  de sua capacidade  econômico-financeira, 
bem como, resta descumprido o art. 69, I da lei 14.133/2021.

No  que  diz  respeito  à  empresa  EMPRENDIMENTOS  REIS  LTDA,  a  mesma  não 
enviou  documentos  de  habilitação,  tão  pouco  proposta  de  preços,  entende  esta 
administração  pela  sua  inabilitação,  pelo  não  atendimento  das  disposições  legais 
constantes  na Lei  Federal  nº  14.133/21,  razão pela  qual,  decido pela  habilitação  da 
mesma. 

Itaguaçu da Bahia-BA, em 26 de agosto de 2024.

Marcos Carvalho Machado
Pregoeiro
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ORDEM DE SERVIÇOS  

O Prefeito Municipal de Itaguaçu da Bahia o Sr. ADÃO ALVES DE CARVALHO 

FILHO, no uso de suas atribuições legais, A U T O R I Z A o início das 

obras e serviços abaixo discriminados: 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: O CONTRATADO se obriga a executar os 

serviços de pavimentação em intertravado no município de Itaguaçu/BA, 

de acordo com os termos e condições estabelecidos no Contrato nº 

193/2024, Processo Administrativo nº 185/2024, Concorrência nº 

030/2024. 

CONTRATADO: TERCONP TRANSPORTE, CONSTRUÇÕES, PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. 

ENDEREÇO: Rua Gérson Lopes, 50, São José, na Cidade de Irecê–BA, CEP: 

44.900-000. 

CNPJ Nº: 23.643.827/0001-19. 

QUANTIDADE: 2.943,60 m² 

VALOR PREVISTO DOS SERVIÇOS: R$ 860.633,89 (oitocentos e sessenta mil 

seiscentos e trinta e três reais e oitenta e nove centavos). 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global. 

MODALIDADE DE PAGAMENTO: De acordo com o cronograma físico financeiro. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses a partir da data da Ordem de Serviço. 

 

 

 

Itaguaçu da Bahia - BA, 26 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Adão Alves de Carvalho Filho 

Prefeito Municipal 
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